
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

EXMa. SR2.  ORa.  CONSELHEIRA CAROLINA MATOS ALVES COSTA, 

RELATORA DO PROCESSO N° TCEIOI 0009/201 8. 

Processo n° TCE/010009/2018 

Ref. NOTIFICAÇÃO/OFÍCIO N° 000072/201 9/TCE/SEG/GEÇON 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 

devidamente representando, por seu Presidente, Desembargador GESIVALDO 

BRITTO, vem, respeitosamente, no prazo que lhe foi assinalado, e na melhor forma 

em direito permitida, prestar os esclarecimentos necessários a esse Egrégio 

Tribunal de Contas, em atendimento á NOTIFICAÇÃO em epígrafe, pelo que 

expõe e requer a V. Exa. o seguinte: 

DA AUDITORA (Item V) 

Nas análises realizadas pela equipe técnica do Tribunal de 

Contas, na Auditoria que acompanhou a Execução Orçamentária e Financeira do 

Poder Judiciário, referente ao período de janeiro a julho de 2018, foram auditados 

pagamentos no valor de R$59.657.308,61, efetuados pelo TJ/BA através de nove 

elementos de despesa, conforme detalhado na Tabela 7 do Relatório de 

Planejamento (Anexo 1); além dos controles internos referentes aos contratos 

selecionados. 

End: 53  Avenida do CAB, ti0  560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DEJUST DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Além dis foram acompanhadas as cinco licitações 

selecionadas inicialmente (itE 
	

8.4.2 do Relatório de Planejamento); além do 

Pregão Eletrônico n° 076/2018, objetivando registro de preços para contratação de 

serviços e fornecimentos de estrutura para eventos do Poder Judiciário; e 

acompanhados achados de AUditoria apontados pela Controladoria do Judiciário 

(CTJUD) e pelo Conselho Naci4nal  de Justiça (CNJ). 

Assim, finalizado os trabalhos da fase de execução da 

Auditoria, foram idéntificadas asi  seguintes irregularidades e fragilidades: 

lnexistêncià de definição formal dos papéis e 

responsabiliiiades referentes à governança de Ti (item 5.1.1.1); 

InexistênciL de avaliação de desempenho dos serviços de Ti 

(item 5.1.1.2k; 

Inexistência de política formal para a gestão de riscos de Ti 

(item 

Inexistência de mecanismos de avaliação da governança e da 

gestão de Tl(item 5.1.1.4); 

Ausência de declaração de imposto de renda e bens (item 

5.1.2.1); 

Ausência da comprovação da restituição de valores por 

servidores (item 5.1.2.2); 

Fragilidadelp na gestão de conta vinculada (item 5.1.2.3); 

Sucede, contudo, que foram adotadas todas as medidas 

necessárias à correção das irregularidades e fragilidades apontadas pelo Relatório 

de Auditoria do TCE. 

Destaque-sd, outrossim, que consoante restou bem delineado 

pelos auditores do TCE, grand parte dos achados constantes no Relatório de 

Auditoria foram, efetivamente, detectados pela própria Auditoria Interna da 

End: 53  Avenida do CAB, no 560, 'Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
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2 

Ref.2196097-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
1N

Z
M

0N
T

I4



- 	 PODER JUDICIÁRIO 

alie TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Controladoria do Judiciário ou mesmo pelo CNJ, o que já ensejou a realização das 

devidas correções, conforme se depreenderá da leitura das respostas ofertadas 

pelos respectivos e competentes setores deste E. Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia: 

1. Inexistência de definição formal dos papéis e 

responsabilidades referentes à governança de Ti (item 

5.1.1.1). 

Salienta a equipe técnica do Tribunal de Contas do Estado que 

foi verificado, na realização de auditoria referente ao exercício de 2018, que apesar 

do Comitê de Governança do Poder Judiciário ter sido instituído há mais de dois 

anos, "ainda não foram forma/mente definidos os princípios, diretrizes, papéis e 

responsabilidades da política de governança de TI do TJ/BA, conforme preceitua o 

Tribunal de Contas da União (Nota Técnica n° 07/2014)". 

A auditoria verificou, ainda, que a Controladoria do Judiciário 

emitiu recomendações à SETIM, sugerindo "Definição de normativo de governança 

e gestão de TI, forma/mente instituído através de publicação de Portaria, divulgado 

internamente e revisado periodicamente"; e "Realização de reuniões periódicas (a 

cada 3 meses) do Comitê Gestor de Governança e do Comitê Gestor da Tecnologia 

da Informação e Comunicação, registrando-se em ata o resultados dos trabalhos 

executados". 

Segundo informações prestadas pela SETIM, 'as solicitações 

estão sendo contempladas em um cronograma no processo TJ-ADM-2018/65441, 

conforme anexo ás fis. 32 do presente expediente, com suas ações já sendo 

executadas". 

Nesta oportunidade, junta-se a esta resposta, cópia do 

processo TJ-ADM-201 8/65441, o qual demonstra que após a realização da 

auditoria por parte da Controladoria do Judiciário, o Presidente deste Tribunal de 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUST 

PRESIDÊNCIA 

Justiça determinou a elabor 

cronograma para solução dos 

DO ESTADO DA BAHIA 

do Plano de Ação, com o correspondente 

apresentados. 

Neste mesmo processo administrativo, é possível observar que 

a Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização do Judiciário elaborou 

um cronograma para execução das ações propostas, com a realização de algumas 

ações enquanto que outras, também, já se encontram em desenvolvimento. 

lnexistêrcia de avaliação de desempenho dos serviços 

de Ti (item 5.1.1.2). 

No que se refere a situação apontada pela equipe de auditoria 

do Tribunal de Contas acerca 1a inexistência de avaliação de desempenho dos 

serviços de TI, contudo, 

já foi solucionada e é 

acessada 

LT 

projeto, categoria, solicitante, 

bem como mediante Publicaç 

qualidade e desempenho: 

emnumeros/57- service-desk-3. 

'te, a avaliação de desempenho dos serviços de TI 

através de uma ferramenta de BI, que pode ser 

no 	 Iink: 

onde são acompanhadas as demandas por 

ação, ponto de função e volumetria por analista, 

no Portal da SETIM dos seguintes indicadores de 

http://www5.tiba.ius.br/setim/index.php/setim- 

Como visto, tal apontamento já foi devidamente regularizado 

pelo Tribunal de Justiça do Esta lo da Bahia. 

Inexistônda de política formal para a gestão de riscos de 

Ti (item 5.1.k.3). 

De acordo cbm o Relatório de Auditoria do TCE, o documento 

intitulado "Norma de Gerencia4nento de Riscos de Tecnologia da Informação", 

End: 53  Avenida do CAB, n° 560, Edificio Sede do TiRA - Centro Administrativo da Bahia - 
saivahor - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

encaminhado pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização, não 

contemplaria os princípios, diretrizes, papéis e responsabilidades para a gestão de 

riscos, necessários para auxiliar na tomada de decisões. 

Ocorre que mediante elaboração do relatório de auditoria 

interna, a Controladoria do Judiciário recomendou o desenvolvimento, a 

implantação formal (a ser aprovada pela autoridade competente) e a disseminação 

de uma política de gestão de riscos de TI, a ser observada por todas as área e 

níveis de atuação do TJ/BA, visando proteger seus valores institucionais. 

Com efeito, a SETIM desenvolveu a Política de Segurança da 

Informação - PSI, contemplando a Norma de Gerenciamento de Riscos de 

Techologia da Informação, sendo certo que no dia 03 de setembro de 2018, 

submeteu-a ao Comitê Gestor de Segurança da Informação - CGSI do Poder 

Judiciário, o qual a aprovou. 

Saliente-se, por oportuno, que a Política de Segurança da 

Informação do Poder Judiciário da Bahia é composta por 01 (uma) política e 08 

(oito) normas, quais sejam: 

Política de Segurança da informação; 

Norma para utilização de recursos de Ti; 

Norma de Gestão de Ativos; 

Norma de Classificação de Informações; 

Norma de Gerenciamento de Acessos; 

Norma de Gestão da Operação de Ti; 

Práticas de Desenvolvimento Seguro; 

Norma de Gerenciamento de Incidentes de Segurança; 

Norma de Gerenciamento de Risco de Ti 

Atualmente a mesma está sendo tramitada através do processo 

TJ-COI-2018/10028, sendo este o documento balizador no tocante ao 

End: ? Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

recomendado por este E. Tribunal de Contas para este item, conforme se 

depreende de toda documentaço anexa. 

4. Inexistência de mecanismos de avaliação da governança 

e da gestão de Ti (item 5.1.1.4). 

Nos trabalhos auditoriais não foram identificadas diretrizes 

formais nem a realização de aaliações para mensurar a gestão da governança e 

da política de TI, no âmbito doTJ/BA, sendo necessário, para atingir as metas da 

Resolução CNJ n1211/2015, aklefinição das diretrizes, além do acompanhamento 

e avaliação da governança e g&ptão da Tecnologia da Informação e Comunicação. 

Para tal, foi recomendada a definição e formalização destas 

diretrizes, em conformidade a o Referencial Básico de Governança do TCU, 

aplicável a órgãos e entidades da Administração Pública. 

Quanto a Ste ponto, o Tribunal de Justiça já iniciou tratativas 

para o atendimento ao recomendado, sendo que após a validação do PETIC - 

Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação, pelo 

Comitê de Governança, serão inensificadas as ações. 

Efetivament, dentre as ações em andamento ou já 

implementadas, estão as aferiçóes através do Acordo de Nível de Serviço (ANS); 

Gerenciamento de Incide 

Gerenciamento de Continuidade 

Portanto, 

próprio Relatório de Auditoria, 

visando sanar ou minimizar as 

fim de aperfeiçoar a Gove'rnan 

Gerenciamento do Nível de Serviço; e 

Serviços de Ti. 

oante se depreende do quanto descrito no 

ão em fase de implementação diversas ações 

ilidades apontadas no Relatório CNJ 02/2018, a 

e Gestão de Tecnologia da Informação. 

End: 5' Avenida do CAB, n° 560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvadlor - Bahia - CEP 41.745-971 
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a. 	
PODER JUDICIÁRIO 

fl 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Ausência de declaração de imposto de renda e bens 

(item 5.1.2.1); 

Conforme se verifica do Relatório de auditoria do TCE, a 

inspeção realizada pelo CNJ teria identificado que magistrados e servidores do 

TJ/BA não teriam entregue a declaração de bens e rendas, referente aos exercícios 

de 2014 a 2018, contrariando as Leis n° 8.429/1992 e 8.730/1993, além da 

Recomendação n° 10/2013, da Corregedoria Nacional de Justiça. 

Saliente-se que este Presidente, por meio do processo 

administrativo TJ-ADM-2017/41644, aberto em face dos magistrados e servidores 

que não apresentaram a referida declaração em 2017, determinou expressamente 

a adoção de providências, tendo tal decisão sido publicada no Diário da Justiça 

Eletrônico do dia 19 de abril de 2018. 

Por outro lado, a Secretária de Gestão de Pessoas, desta feita, 

atendendo a determinação da Exma.  Des3. Corregedora nos autos do processo TJ-

ADM-201 8/57567, procedeu a "(re)abertura do sistema RHNET para recebimento 

das 'autorizações ou apresentação da declaração de IRPE' dos 

servidores/magistrados remanescentes a fim de que promovessem a regularização 

da situação". 

Outrossim, com relação a este ponto, a própria Auditora do 

TCE reconheceu que o Tribunal de Justiça já adotou medidas administrativas 

adequadas, que visam sanar a irregularidade que fora apontada pelo CNJ na 

oportunidade da inspeção que realizou no exercício de 2018. 

Ausência da comprovação da restituição de valores por 

servidores (item 5.1.2.2); 

O Relatório de Auditoria informa que durante a inspeção 

realizada em 2018 pelo CNJ, foi determinado ao TJ/BA a realização de um 

End: 53  Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

levantamento dos servidores qUe foram exonerados e que estariam em débito com 

o Tribunal, além da adoção de medidas imediatas para o ressarcimento dos valores 

pagos antecipadamente. 

Solicitadas 

dito que "os apontamentos de 

cobrança para restituição de 

folha e a data do fato ocorrid 

pagamento indevido de fato cc 

que quando do recebimento  

à Secretaria de Gestão de Pessoas, foi 

9ntos indevidos, que geram o processo de 

ocorrem entre as datas de fechamento de 

seja óbito e/ou exoneração, ou seja, não trata o 

ueiro, ou negligente, trata de questões técnicas 

informação a folha já se encontra liquidada só 

podendo anotar na folha segui»(te, assim as medidas estão sendo saneadas com 

instauração de processos de 8obrança, ajustes no sistema folha, instalação da 

Seção de Conformidades, denÇ're outros. Esclareço, ainda, que os valores dos 

débitos são levantados em processos individuais, quando de sua instrução." 

Além disso,I restou esclarecido pelo Sr. Diretor de Recursos 

Humanos do Tribunal da Bahiâ que "a maioria dos casos apontados não eram 

relacionados a servidores exonerados, e sim a servidores Ativos e Inativos que 

foram a óbito, tendo sido dkvidamente  retirados de Folha de Pagamento. 

Apresentamos ainda as providências executadas e em trâmite, visando reaver ao 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, os valores pagos após o falecimento. 

Discorremos sobre os esforços visando identificar óbitos com mais celeridade, 

através da parceria com a Coordenação de Sistemas - COSIS, integrando o 

Sistema de Controle de Cedidõe - SCC, com o banco de dados do 

Sistema de Folha de Pagamen'to/Sistema de Recursos Humanos e continuamos 

com as reconhecidas ações de boas práticas em desenvolvimento, inclusive, mais 

avançadas em relação ao momJnto em que se deu a referida Inspeção." 

Tal assertiva corrobora com o quanto dito ao TCE na época da 

realização da auditoria, onde foi informado que o TJ/BA possui uma rotina anual de 

recadastramento funcional de s!ervidores  ativos; bem como, em parceria com a 

SUPREV, um recadastramento de servidores e magistrados já aposentados; sendo 

End: 53  Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Sa!va1or - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

identificados, normalmente, casos de óbito não informados à Diretoria de Recursos 

Humanos (DRH), em tempo hábil a evitar repasses financeiros. 

Nessa esteira, imperioso consignar que alguns projetos estão 

em andamento, a fim de aperfeiçoar os controles internos desta área: 

Nos casos de óbitos relacionados a servidores ativos falecidos, a DRH vem 

construindo um fluxo para reaver tais valores, contando com a parceria de diversos 

setores envolvidos, assim como da instituição financeira envolvida. Caso tal ação 

não obtenha êxito, os responsáveis pelo saque indevido da quantia poderão ser 

inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

Nos casos de créditos pagos indevidamente a servidores exonerados, a DRH, 

após consulta à PGE, vem construindo um fluxo para reaver tais valores, podendo 

o devedor, oportunizado o contraditório e a ampla defesa, ser inscrito na Dívida 

Ativa; 

Em relação aos empréstimos consignados pagos após óbito de servidores e 

magistrados, aposentados e ativos, a DRH vem atuando junto a COSIS 

(Coordenação de Sistema de Informação) e a Consultoria Jurídica (CONSU) a fim 

de obter relatório para viabilizar a realização de glosas financeiras visando reaver 

os valores pagos a entidades consignatárias, após óbito não comunicado ao 

Tribunal; 

Em andamento o projeto para integrar o Sistema de Controle de Certidões com o 

Sistema de Folha de Pagamento, com a finalidade de excluir os pagamentos 

indevidos com maior brevidade, desonerando a folha de pagamento; e 

Publicação de Decreto para dinamizar a comunicação de óbitos, determinando a 

obrigatoriedade de todas as Unidades do TJ/BA comunicar o óbito de servidores e 

magistrados à DRH e a Corregedoria com a urgência que o caso requer. 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TiRA —Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

JtIS TRIBUNAL DEJUST DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Desta 
	

é possível constatar que o Tribunal de Justiça da 

Bahia tem adotado medidas adrfiinistrativas visando a correção destas distorções e 

o respectivo aprimoramento do 4ontrole interno. 

7. FragilidaLles na gestão de Conta Vinculada (item 5.1.2.3) 

e Liberação de valores indevidos de Contas vinculadas 

(item 5.2); 1 

Salienta a quipe de Auditoria que tanto o CNJ como a 

Controladoria do Judiciário verificaram fragilidades na gestão da conta vinculada, 

referente ao continenciamehto de provisões de encargos trabalhistas, 

previdenciários e outros a serrm  pagos à empresas contratadas que prestam 

serviços com mão de obra nas dependências do TJ/BA. 

De acordo cbm o Relatório de Auditoria do TCE, o TJ/BA deve 

aprimorar seus procedimentos kde fiscalização e controle de forma a garantir a 

efetividade do cumprimento das determinações estabelecidas pela Resolução n° 

169/2013 e no Decreto n° 15.219/2014, garantindo que a finalidade de sua 

proposição seja alcançada, evitando a reincidência da irregularidade acima 

apontada. 

Destaque-set inicialmente, que a utilização da conta depósito 

vinculada ao contrato-bloqueadci de movimentação por parte da contratada é um 

importante instrumento contábil que tem como finalidade garantir os recursos 

necessários para adimplemento das obrigações sociais e trabalhistas devidas pelas 

empresas prestadoras de serviç4s terceirizados no âmbito do Poder Judiciário. 

Implantada 3e10 Conselho Nacional de Justiça, por meio da 

Resolução CNJ n° 981  de 10 de novembro de 2009, atualmente substituída pela 

Resolução n 169/2013 com alte)ações promovidas pela Resolução n° 183/2013 e 

Resolução n°. 248/2018, visa r 1 ianter controle das despesas contratadas pelos 

órgãos jurisdicionados ao CNJ e, ao mesmo tempo, afastar a responsabilidade 

End: 5  Avenida do CAB, n°560, ddifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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• 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

subsidiária deles quando do não cumprimento das obrigações contratuais e legais 

por parte das prestadoras de serviços. 

Embora tenham trazidos inúmeros benefícios, sua implantação 

e gerenciamento necessário para a adequada operacionalização não é uma tarefa 

simples, uma vez que as resoluções foram criadas para atender todos. os árgãos 

jurisdicionados ao CNJ, sem observar as especificidades individuais de cada Poder 

Judiciário. 

Diante das dificuldades enfrentadas pelas Unidades Gestoras 

do Tribunal de Justiça da Bahia, corroborada pelas recomendações expedidas 

pelos órgãos de controle interno e externo, houve por bem compor uma comissão 

formada por representantes da Secretaria de Administração, Secretaria de 

Planejamento e Orçamento, Secretaria da Tecnologia da Informação e 

Modernização e Secretaria do Judiciário, além de representante da Consultoria 

Jurídica da Presidência, visando elaborar um instrumento de regulamentação das 

mencionadas resoluções. 

A comissão constituída pelo Decreto n°. 767/2018, de 13 de 

novembro de 2018 (cópia em anexo), disponibilizado no Diário Oficial do Judiciário 

de 14 de novembro de 2018, esmerou-se nos estudos e pesquisas que envolvem a 

matéria, entregando como resultado a minuta da norma de regulamentação, 

convertida pela administração do Tribunal de Justiça da Bahia, no Decreto n°. 

62/2019, de 06 de fevereiro de 2019 (cópia em anexo), disponibilizado no Diário 

Oficial do Judiciário de 07 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a abertura, 

gestão e operacionalização de Conta Vinculada no âmbito do Tribunal de Justiça da 

Bahia e dá outras providências. 

Com o advento da norma de regulamentação, espera-se corrigir 

as fragilidades sinalizadas pelo Tribunal de Contas da Bahia, elencadas a seguir e 

atendidas pelo Decreto Judiciário n°. 62/2019: 

End: 53  Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

-w TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Inexistência de segreg 

vinculados e das parcelas 

ad. 13 do Decreto 62/2019); 

Fragilidade na documer 

retenção dos valores provis 

Inexistência de acompan 

(Atribuição exercida pela DÉ 

atendimento Setor Público do 1 

Ausência de acompanha 

nas contas depósito vinct 

exercida pela 

Diretoria de Finanças, m 

atendimento Setor Público do 

Prazo de liberação dos 

a legislação vigente: (Ate 

Decreto 62/20 19); 

da parte de cada empregado nos depósitos 

(Atendida através Inciso II do §10  do 

comprobatória da base de cálculo para a 

s: (Atendida no Ad. 12, do Decreto 62/2019); 

mento do saldo da conta corrente vinculada: 

de Finanças, mediante acesso ao Auto-

co do Brasil); 

da remuneração dos recursos depositados 

para movimentação: Atribuição 

relatório específico, disponível no Auto-

co do Brasil; 

contingenciados em desconformidade com 

através Inciso II do §§§ 20, 30  e 40  do ad. 13 do 

f) Divergência entre a lista de funcionários e folha de pagamento e ausência 

de documentos suportes para fiscalização contratual (folha de pagamento e 

relação GFIP-SEFIP): (Atendida no Ad. 12, do Decreto 62/2019). 

Não obstante a apresentação da norma, a mesma comissão 

está incumbida de elaborar uma cartilha/manual de operacionalização da conta 

vinculada, a fim de padronizar os procedimentos adotados na sua implementação, 

mediante mapeamento nos pra 

gestão e operacionalização da 

interno para controlar a parte d 

respectivas parcelas contingenc 

End: 52  Avenida do CAB, n° 560, 

ssos de trabalho dos setores responsáveis pela 

nta vinculada, instituindo mecanismos de controle 

cada empregado nos depósitos vinculados e das 

das, assim como instrumentos de controle interno 

rício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
— Bahia - CEP 41 .745-97! 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

para acompanhamento das liberações de valores da conta depósito vinculada, 

exigindo do fiscal do contrato a conferência da documentação comprobatória da 

ocorrência de eventos das relações de trabalho ocorridos na vigência do contrato e 

respectivos pagamentos. 

Além disso, todos os servidores diretamente envolvidos com a 

conta vinculada serão treinados, de modo a possibilitar sua implementação, gestão 

e operacionalização efetiva. 

O curso, que estava previsto inicialmente para março/2019, 

será realizado através do Projeto de capacitação voltada para a formação e 

aperfeiçoamento dos servidores do Tribunal de Justiça da Bahia, na modalidade de 

ensino presencial, observando o Plano de Capacitação da Universidade 

Coorporativa - UNICORP (biênio 2018 - 2020). Intitulado "Gestão da Conta 

Vinculada aos Contratos de Terceirização", visa contemplar uma turma para treinar 

40 (quarenta) servidores, com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas. 

Esclareça-se, de logo, que em razão do tramite do processo 

administrativo para contratação da empresa que irá ministrar a capacitação ter se 

delongado, há uma estimativa segura de que este ocorrerá, ainda, no mês de 

abril/2019. O processo de contratação da empresa que irá realizar a capacitação 

(PA n°. 2019/05027) encontra-se atualmente na UNICORP, aguardando, tão 

somente, a assinatura do Contrato por parte da empresa. 

No que se refere á liberação de valores indevidos (item 5.2), a 

SEAD - Secretaria de Administração esclareceu que além de contribuir para adoção 

das diversas medidas anteriormente pontuadas, também está apurando com suas 

Diretorias, a Liberação de valores indevidos de contas vinculadas que por ventura 

possa ter ocorrido. 

Contudo, registre-se que já foi sinalizado às unidades que 

integram a SEAD, inclusive aos Fiscais de Contrato, para que intensifiquem seu 

End: ? Avenida do CAB, no  560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁ RIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Controle e Fiscalização das referidas Contas Vinculada para que tal equívoco, não 

se repita sob hipótese alguma. 

Saliente-se, ademais, que com o advento do Decreto TJ/BA no. 

62/19 (disponibilizado no Diário Oficial do Judiciário do dia 07 de fevereiro de 

2019); a Capacitação agendada para ocorrer no Mês de Abril de 2019; a prática de 

um regular acompanhamento acirrado de tais Contratos e suas respectivas Contas; 

bem como a implementação das demais medidas descritas acima, o Tribunal de 

Justiça tem envidado esforços com intuito de que a presente irregularidade não 

mais ocorra. 

8. Pagamento de indenização de férias a magistrados sem 

observância aos preceitos legais (item 5.1.2.4); 

Segundo rMtou apurado no Relatório de Auditoria elaborado 

pela equipe de auditores do T10E, a indenização de férias a magistrados, que 

deveria ser uma excepcionalidade, está se tornando um fato corriqueiro, devendo o 

TJ/BA adotar providências para a diminuição de gastos desta natureza, em 

observância ao quanto determinado pelo CNJ. 

Relativamente a este ponto, cumpre informar que eventuais 

pedidos de indenização de férias dos Magistrados observam o disposto na 

Resolução n° 13/2013, deste EL Tribunal de Justiça da Bahia, e que não estão 

sujeitos ao disposto no Provimeito n° 64/2017, do Conselho Nacional de Justiça, 

nos termos da Resolução do CNJ n°s 13 e 14 de 2006 e 133 de 2011. 

Destaque-seJ ainda, que nos termos da Lei Orgânica da 

Magistratura (LOMAN), é asseghrado ao Magistrado a conversão em pecúnia do 

excedente de férias que, por necessidade de serviço, não obtiver a concessão de 

gozo e acumular períodos supriores a 60 dias, à luz do artigo 67, §10  da Lei 

Complementar n° 35/79. 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Ëdifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

- PRESIDÊNCIA 

Aliado à autorização legal para pagamento da indenização de 

férias não gozadas, são notórios os problemas do Poder Judiciário da Bahia, 

quanto a ausência de servidores e Magistrados. 

Frise-se que, atualmente, 142 (cento e quarenta e duas) 

unidades judiciais se encontram vagas, o que demonstra a necessidade da 

continuidade do serviço público, em detrimento das férias individuais dos 

Magistrados, haja vista que a concessão deste direito traria grande prejuízo à 

prestação da atividade jurisdicional. 

Cumpre registrar que este E. Tribunal de Justiça, observando, 

inclusive, a garantia da prestação dos serviços judiciários, empreende esforços 

para organização da escala de férias de Magistrados, nos termos do que preceitua 

a Portaria n° 062/SEMAG, disponibilizada no DJE de 06.08.2014, que dispõe sobre 

a concessão de férias, licenças e demais afastamentos de Magistrados de Primeiro 

Grau. 

Ressalte-se, também, que em cumprimento ao disposto na 

Portaria n° 062/SEMAG, por força da necessidade deste Tribunal organizar a 

escala de férias dos Magistrados e acompanhar o seu efetivo cumprimento, foi 

expedido o Ofício Circular n° 100/2018, enviado aos Juízes de Direito do Estado da 

Bahia, via e-mail instituciõnal, em 03.10.2018, o qual determinou que informassem 

o período de férias relativo ao primeiro semestre de 2019, até 10 de outubro de 

2018 e relativamente ao segundo semestre até o dia 31 de março de 2019. 

Do mesmo modo, consoante dispõe o art. 43 do Regimento 

interno deste Tribunal, foram expedidos ofícios aos Desembargadores Presidentes 

das Câmaras, para encaminhar ao Presidente do Tribunal de Justiça a escala de 

férias dos Desembargadores, relativas ao primeiro e segundo semestres de 2019, 

até 30 de novembro de 2018 e 31 de maio de 2019, respectivamente. 

End: Y Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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iS 	PODER JUDICIARIO 1  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Assim, em atendimento aos ofícios acima referidos, tendo em 

vista os requerimentos de fé 

escalas de férias dos Juízes 

Desembargadores foram dis 

19.12.2018, respectivamente. 

Resta d 

férias a magistrados 

Magistratura (ad. 67, §10 , 

necessidade de continuidade 

magistrados em exercício 

apresentados pelos magistrados deste Tribunal, as 

Direito da Capital, das Comarcas do Interior e dos 

iibilizadas no DJE de 07.11.2018, 28.11.2018 e 

istrado, pois, que o pagamento de indenização de 

n ao quanto determinado na Lei Orgânica da 

Lei Complementar 35/79), ressaltando que a 

serviço é imperiosa, diante do reduzido número de 

mente no âmbito do Poder Judiciário Estadual, 

merecendo destaque, ainda, o cuidado que o Tribunal de Justiça da Bahia tem 

adotado no sentido de imPlantai  e acompanhar a execução de escala de férias em 

todas as instâncias judiciais. 

9. Deficiências no Sistema de Gestão e elaboração da folha 

de pagamento (item 5.1.2.5); 

Consta no 

o CNJ como a Controladoria do 

gestão de pessoas do TJ/BA, 

visando aperfeiçoar os controles 

Através da 

implantado o Escritório de Proje 

realizando o mapeamento dc 

elaboração do Manual das folha 

análise de processos destinados 

freqüência, folgas por dia trab 

estágio probatório;. 

de Auditoria elaborado pelo TCE que tanto 

udiciário apontaram fragilidades nos processos de 

as que algumas ações já estão em andamento, 

nternos do TJ/BA na área de Gestão de Pessoal. 

SEGESP n° 001, de 20/06/2018, foi 

)5 e Processos Departamental (EDEP), que vem 

vários processos internos, destacando-se a 

de pagamento de ativos e inativos; identificação e 

concessão de licenças prêmio e médicas, férias, 

hado em Plantão Judiciário, recesso forense e 

End: Y Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvad& - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Além disso, as seguintes medidas também já estão sendo 

adotadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGESP: 

Cruzamento de dados entre este Poder; o Executivo, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista da Bahia e 388 municípios, objetivando verificar a 

existência indevida de acumulação de cargos; 

Instalação, através do Decreto n° 549, de 02/08/2018, da Coordenação de 

Assuntos Previdenciários (CPREV), que tem por missão atuar de forma direta e 

especializada nos assuntos previdenciários (tais como averbações, contribuições 

previdenciárias, concessão e revisão de aposentadorias, abono permanência, 

auxilio funeral, dentre outros pertinentes à matéria); e 

Implantação do Projeto Populus, cujo objetivo é a aquisição de um novo Sistema 

de gestão de pessoas e de folha de pagamento, de forma a garantir maior 

segurança aos dados produzidos, eliminando o processamento manual de rotinas 

da área responsável pela folha de pagamento de servidores e magistrados. 

10. Situação fiscal do TJ/BA (item 5.1.2.6); 

De acordo com a equipe de auditores do TCE, a situação fiscal 

do TJ/BA, conforme apontado anteriormente por este TCE e agora pelo CNJ inspira 

cuidados, em virtude dos limites legais impostos pela LRF, bem como pela possível 

elevação dos gastos com pessoal, em decorrência da contratação de novos 

servidores a serem nomeados após a realização de concurso público em 

andamento (Edital n°01/2018, de 26/09/2018). 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia conta, atualmente, 

com um quadro de lotação ativo que compreende 599 (quinhentos e noventa e 

nove) Magistrados; 8.113 (oito mil, cento e treze) Servidores. 

End: ? Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DEJUST DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÉNCIA 

Por outro 
	

temos 1.165 (hum mil cento e sessenta e cinco) 

unidades judiciais e 107 (cento e sete) unidades administrativas, todas com portas 

abertas para atendimento ao p úblico em geral e profissionais do Direto, ou seja, 

estamos rodando a máquina do Judiciário com uma lotação real média de 6,85 

pessoas/unidade, com quan 

administrativos. 

Para além 

uma previsão de que, até dez' 

Magistrados e 2.929 (dois mil, 

condições de requerer apos 

permanência no serviço públh 

redução de 37,72% (trinta e set 

quadro de Magistrados e 38  

vos de diversificados de processos judiciais e 

crescente escassez de recursos humanos, há 

do ano de 2022, 226 (duzentos e vinte seis) 

entos e vinte e nove) Servidores estarão em 

adoria e/ou alcançarão a idade limite para a 

o que representa um impacto percentual de 

inteiros e setenta e dois centésimos por cento) do 

2% (trinta e oito inteiros e cinqüenta e dois 

centésimos por cento) do qUadro de Servidores efetivos, sem levar em 

consideração, obviamente, eventuais provimentos de vagas por concurso público 

ulteriores. 

O impacto estimado das aposentadorias até dezembro/2022 

representará 37.66% do quadro de Magistrados e 38,10% do quadro de 

Servidores Efetivos, o que abarretará, inevitavelmente, no colapso do Poder 

Judiciário do Estado da Bahia, comprometendo a sua atividade fim, diante da 

patente impossibilidade de reposição de quadro de servidores e magistrados, por 

meio de novos concursos, Fiem como da realização de progressão por 

merecimento, promoção de magistrados, criação de gabinetes e nomeações de 

servidores. 

Significa diSr que, não obstante o cenário futuro projete uma 

demanda crescente de serviços públicos, com ampliação do acesso à justiça, por 

meio da implantação do processo eletrônico e dos centros de mediação, o Estado, 

ao contrário, terá que diminuir drasticamente a oferta de tais serviços, para dar 

cumprimento ao art. 18 da LRF, j que o gasto que lhe é permitido estará parcial ou 

End: 53  Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvad&r - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

totalmente comprometido com os aportes para cobertura de déficits atuariais do 

fundo previdenciário. 

Anote-se, por pertinente, que, na medida em que o quadro 

funcional permanente do Judiciário estadual "envelhece", adquire direitos e faz jus 

a concessões remuneratórias legais, com direta repercussão nos proventos 

individuais e suas respectivas projeções o que acaba, em última análise, 

impactando, também, os gastos com a folha mensal de pagamentos. Nesse 

diapasão, é notória a dificuldade já enfrentada atualmente - e que tende a aumentar 

- para a realização de um planejamento estratégico e eficaz, visando à contenção 

de gastos com pessoal e o cumprimento efetivo das diretrizes impostas pela Lei 

Complementar n° 101/00. 

Em outras palavras, manter o gasto efetivo com pessoal abaixo 

do limite prudencial estabelecido na referida legislação desafia sacrifícios inerentes 

à própria missão jurisdicional, notadamente quando se tem por farol de alerta o 

crescimento natural da folha de pagamentos, consubstanciado no reconhecimento, 

aos servidores, de progressões por antiguidade, por titulação e por merecimento, 

além da não menos onerosa promoção de magistrados na carreira, pagamentos a 

título de substituição e/ou qualquer outra verba que esteja diretamente vinculada ao 

cômputo dos gastos com a gestão fiscal. 

A esse jaez, o Tribunal de Justiça da Bahia formulou Consulta 

ao TCE, tombada sob o n° TCE/000751/2019, na qual questiona, resumidamente, a 

respeito da interpretação legislativa para fins de cômputo como despesa de pessoal 

dos déficits previdenciários, especificamente quanto aos aportes realizados pelo 

Tesouro Estadual para fins de cobertura do déficit atuarial e financeiro do 

FUNPREV. 

No referido processo de Consulta, foi demonstrado que os 

Tribunais de Contas dos Estados de Minas Gerais, Piauí, São Paulo, Mato Grosso, 

Rio Grande do Sul e Paraíba divergiram da interpretação dada pela Secretaria do 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA -. Centro Administrativo da Bahia- 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 
1 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Tesouro Nacional quanto à natureza destes aportes, pois adotaram posicionamento 

no sentido que as transferências monetárias aportes patrocinadas pelos Entes 

Federativos para cobertura de déficit atuarial, não devem ser computadas como 

despesas com pessoal, inde9endentemente da adoção de um dos planos de 

Amortização ou de Segregação de Massas, por terem a mesma natureza e 

finalidade, não importando apenas a cobertura de déficit e sim captação de 

recursos com prazos preestabelecidos. 

O TCE de São Paulo, inclusive, editou um Manual Básico de 

Previdência, pelo qual, é possLl extrair o entendimento já consolidado naquele 

Estado da Federação que: 

"O Plano Financeiro é um sistema estruturado somente no 

caso de seàregação  de massa, segundo conceito do regime 

financeiro dp Repartição Simples, onde as contribuições a 

serem paga4 pelo ente federativo e pelos segurados vinculados 

(setvidores dtivos, inativos e pensionistas) são fixadas visando 

tão somente o equilíbrio financeiro, sem o objetivo de 

acumulação Je recursos. As insuficiências são aportadas pelo 

ente federativo, sendo admitida a constituição de Fundo 

Financeiro. 1 

Segundo Ste entendimento, como tais aportes são 

efetivamente realizados pelo próprio Tesouro Estadual e diretamente ao Fundo de 

Previdência, não se caracterizam como despesa de pessoal, até porque não são 

pagos diretamente aos servidores inativos e pensionistas, passando a constituir 

receita para o fundo. 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edificio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Sa!vadcJr - Bahia - CEP 41.745-971 
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III 	PODER JUDICIA RIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

É exatamente o que dispõe o artigo 13, da Lei 4.320/64, o qual 

classifica acertadamente os gastos com inativos como "Transferência Corrente", já 

que tal despesa não tem o caráter de remuneração do trabalho, pois o inativo, por 

definição, não exerce atividade em proveito do árgão público, restando claro que a 

finalidade desse tipo de despesa está inserida no campo da seguridade social, 

atribuição estatâl surgida com o Estado (Ente da Federação) do bem-estar Social. 

Ultimando, foi informado pela Secretaria de Gestão de Pessoas 

que outras seis requisições de informações e providências estão sendo alvo de 

atenção das unidades vinculadas aquela Secretaria, visando ao atendimento 

tempestivo e satisfatório dos seus objetos. 

11. Inobservância dos limites legais de acréscimos nas 

alterações contratuais (item 5.3); 

Alega a equipe de auditoria do TCE que ter-se-ia constatado 

irregularidade na execução do Contrato n° 09/17-EM, assinado com a empresa 

Construtora Faria Lima Ltda., em 12/07/2017, e publicado no Diário Oficial do 

Estado de 13/07/2017, cujo objeto constitui a contratação de empresa para a 

Construção do Novo Fórum da Comarca de Itaparica no Município de Vera Cruz - 

Distrito Judiciário de Itaparica, situado na Estrada da Gamboa - Mar Grande - Vera 

Cruz - Bahia. 

Sobre este apontamento, a Diretoria de Engenharia e 

Arquitetura, ao explicitou que: 

"Antes de adentrar nas contratações, é bom frisar que o 

Tribunal de Justiça da Bahia já prestou esclarecimentos 

anteriormente através da solicitação de n° MS0/015/2018 (TJ-

COl-2018/06335 e TJ-COl-2018/06429) com igual 

questionamento, contudo contratos diferentes, e apoiando-se 

nas informações prestadas outrora pela Consultoria Jurídica da 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41 .745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

e por esta Diretoria de Engenharia e Arquitetura, 

que sempre respeitamos os limites legais de 

nas alterações contratuais. 

A Lei 9.433/05, em seu artigo 143, admite expressamente a 

alteração unilateral do contratô, com as devidas justificativas: a) quando houver 

modificação do projeto ou das Lspecificações, para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos; b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência do acréscimo ou Jiminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 

permitidos pela lei. Vejamos: 

"Art 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 

alterados, 1 mediante justificação expressa, nos seguintes 

casos: 

- unilaterálmente pela Administração: 

quando necessária, por motivo técnico devidamente 

justificado, a modificação do projeto ou de suas 

especifica çbes, para melhor adequação aos objetivos do 

contrato; 

quando hecessária a modificação do valor contratual em 

decorrênciá de majoração ou redução quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei;" 

Esse poder de determinar a alteração unilateral do contrato é 

uma prerrogativa da Administração Pública que se origina das constantes 

modificações das necessidades públicas, sendo certo afirmar que, sempre que for 

indispensável alterar o contrato para melhor atender o interesse público, a 

Administração tem a obrigação de fazê-lo. 

Destarte, coni o intuito de não deixar o Poder Público alterar o 

contrato ao seu bel alvedrio, o legislador estabeleceu limites à Administração 

Pública no §10  do artigo 143: 

End: 5' Avenida do CÁB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Ad. 143 - Os contratos regidos por esta Lei,poderão ser 

alterados, mediante justificação expressa, nos seguintes casos: 

(...) 

§10  - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, seiviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

Isto porque, uma das características do Contrato Administrativo 

é a sua mutabilidade, prevista no artigo 58, 1 da Lei 8.666/19931,  vez que o 

interesse público, que constitui a causa dos contratos administrativos, pode 

modificar-se com o tempo. 

O administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral, em sua 

obra "Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos" 2  aborda o tema 

com clareza e precisão: 

'As licitações para construções de obras públicas devem ser 

precedidas de projeto básico. 

Na execução do objeto contratual, o projeto vai sendo 

detalhado e desse detalhamento decorrem modificações 

(alterações, adaptações ou complementações) do projeto 

inicial, que muitas vezes elevam substancialmente o 

custo de sua execução. 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituido por esta Lei confere à Administração, em relação a 
eles, a prerrogativa de: 
1 - ,nodflcá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado.' 

2 AMARAL. Antônio Carlos Cintra. Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos. Malheiros Editores, 1995. 
p. 127. 

End: 5' Avenida do CAB, n° 560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41 .745-97! 
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PODER JUDICIÁRIO 1 

TRIBUNAL DE JUST!tA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Surgida til -na necessidade, o contrato pode ser estendido, a 

fim de adéquar-se o projeto à realidade. Essa extensão tem 

por limitei o interesse coletivo primário. Vale dizer, somente 

são admisíveis as modificações do projeto que visem ao 

melhor atndimento do interesse da parcela da sociedade 

afetada pe'ia obra a ser construída. 

Sobre a mUtabilidade dos contratos administrativos, também é 

válido o seguinte ensinamento1 de Caio Tácito, citando Antônio Carlos Cintra do 

Amaral: 

"A chamadá mutabilidade do contrato administrativo é uma 

cláusula imj3lícita, a que adere a outra parte, em razão da qual 

a Administr4ção  Pública pode modificar, dentro do âmbito da 

razoabilidadb, a obrigação do co-contratante, uma vez 

respeitado à objeto do contrato." (TÁCITO, Caio, Temas de 

direito público - estudos e pareceres, Rio de Janeiro: Renovar, 

1997, v. 2, p.1400) 

O saudoso Hely Lopes Meireles, por sua vez, esclarece: 

Seu fundantento, segundo Laubadére, é a competência 

exclusiva daá autoridades para organizar e administrar as obras 

e serviços jpúblicos como verdadeiros donos (André de 

Laubadére, Do Poder da Administração para impor 

unilateralmen'e alterações nas cláusulas dos contratos 

administrativcfr in RIJA 37145 e também em seu Contrats 

Administratifsj 1956, 11/329 e segs.). 

End: 53  Avenida do CAB, n°560, Eiflcio Sede do TJBA - Cenfl Administrativo da Bahia— 
Sa!vad& - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Por isso mesmo, a alteração só pode atingir as denominadas 

cláusulas regulamentares ou de serviço, isto é, aquelas que 

dispõem sobre o objeto do contrato e o modo de sua execução." 

(MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 16 

Edição Atualizada, 1991. pp. 192-193). 

O Tribunal de Contas da União - TCU, também se manifestou 

sobre o tema, no Acórdão TCU n°  554/2005 - Plenário, voto do Ministro-Relator 

Guilherme Palmeira, item 63, Capítulo IV), a seguir transcrito: 

"63 [ ... ]. Destaco, a propósito, o seguinte escólio, verbis: 

"15. Não há nenhuma ilegalidade na celebração de aditivos 

contratuais. Ao contrário, a Lei n° 8.666/93 prevê a 

possibilidade de alteração contratual em seu ad. 65, 1, 'a', e § 

60. A modificação unilateral do contrato consiste numa das 

prerrogativas da Administração e é uma das expressões da 

supremacia do interesse público no que diz respeito aos 

contratos administrativos. 

16. A alteração, evidentemente, deve ocorrer dentro do âmbito 

da discricionariedade do gestor. A modificação deve 

decorrer ainda de motivo superveniente e devidamente 

comprovado. Vejamos o que diz Marçal Justen Filho acerca 

do assunto ('Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos', ioa edição, pg. 524): '( ... ) A alteração do 

contrato retrata, sob alguns ângulos, uma competência 

discricionária da Administração. Não existe, porém, uma 

liberdade para a Administração impor a alteração como e 

quando melhor lhe aprouver. ( ... ) a contratação é antecedida 

de um procedimento destinado a apurar a forma mais 

adequada de atendimento ao interesse público. Esse 

procedimento conduz à definição do objeto licitado e à 

determinação das regras do futuro contrato. Quando a 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Administração pactua o contrato, já exercitou a competência 

'discricionria' correspondente. A Administração, após realizar 

a contrata6 ão, não pode impor alteração da avença mercê da 

simples inocação da sua competência discricionária. Essa 

discricionariedade já se exaurira porque exercida em 

momento anterior e adequado. A própria Súmula 473 do STF 

representa obstáculo à alteração contratual que se reporte 

apenas à cfiscricionariedade administrativa. 

A Administração tem de evidenciar, por isso, a supeiveniência 

de motivo justificador da alteração contratual. Deve evidenciar 

que a solução localizada na fase interna da licitação não se 

revelou, pisteriormente, como a mais adequada. Deve indicar 

que os fatos posteriores alteraram a situação de fato ou de 

direito e exigem um tratamento distinto daquele adotado. Essa 

interpreta çào é reforçadà pelo disposto no art. 49, quando 

ressalva a 'faculdade de revogação da licitação apenas diante 

de 'razõeL de interesse público decorrente de fato 

supelvenieQte 

No caso vertente, de acordo com o que restou discorrido pelos 

próprios digníssimos auditores, as justificativas descritas nos autos dos respectivos 

processos de aditamento, apontam para a necessidade de ajuste de quantitativos, 

visando a conclusão do objetoj devido à ocorrência de fatores supervenientes, 

como mudanças, compatibilizações e redefinições de projetos, provocando 

acréscimos e supressões de serviços existentes na planilha contratada, além de 

acréscimos de serviços e materias não previstos na planilha licitatória. 

Conforme a lei determina, os acréscimos ou supressões são 

em relação ao valor inicial atualizado do contrato, entendéndo que a atualização diz 

respeito ao reequilibrio econômico-financeiro do valor contratual com as revisões, 

reajustes e repactuações, sem abarcar as alterações com aumento ou redução do 

valor. 

End: 5' Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvaddr - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

Acerca da limitação prevista no art. 143, § 1° da Lei n° 

9.433/05, impõe-se ressaltar que "o cálculo do percentual de alteração 

contratual deve ser obtido a partir de comparação dos valores 

acrescidos/suprimidos com o valor inicialmente contratado, ambos referentes 

à mesma data" (TCU, Acórdão n° 1941/2006, Plenário, rei. Mm. Marcos 

Bemquerer), de modo que não selam ultrapassados em mais 25% (vinte e 

cinco por cento) os preços inicialmente contratados, como sucede no caso 

em análise. 

Com efeito, considerando que o valor inicialmente contratado 

foi de R$4.544,549,82 e que o valor final do contrato, após os acréscimos, ficou em 

R$5.674.191,31, verifica-se que não foi ultrapassado o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicialmente contratado, respeitando-se o quanto estatuido pela 

Lei de Licitações. 

Assim, diante do acréscimo quantitativo em apreço, legítima é a 

repactuação do preço para a remuneração dos serviços, na sua devida proporção, 

em nome dos princípios da proporcionalidade e da economicidade, promovendo-se 

o justo equilíbrio econômico-financeiro. Corroborando este mesmo pensamento, 

seguem abaixo julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ: 

"A modificação quantitativa do valor contratado 

(acréscimo/supressão) deve corresponder, em igual medida, à 

alteração das obrigações dos sujeitos da relação jurídica 

(Administração Pública e particular), ou seja, a variação do 

preço deve guardar uma relação direta de proporcionalidade 

com aumento/diminuição do objeto, sob pena de desequilíbrio 

econômico-financeiro, enriquecimento sem causa e frustração 

da própria licitação." (STJ, REsp n° 666.878/RJ, P T., rei. Mm. 

Denise Arruda, j. em 12.06.2007, DJ 29.06.2007) 

End: 5' Avenida do CAB, n° 560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

"Mesmo ndjs contratos administrativos, ao poder de alteração 

unilateral do Poder Público contrapõe-se o direito que tem o 

particular de  ver mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, bonsideranciose  o encargo assumido e a 

contraprestação pecuniária garantida pela administração" (STJ, 

AgRg na ss n° 1.404/131=, Corte Especial, rei. Mm. Edson 

Vidigal, j. em 25.10.2004, DJ 06/12/2004) 

Destarte, cbnsiderando que houve nos autos a devida e 

necessária justificativa da Diretoria de Engenharia e Arquitetura - DEA; que o 

Contrato Administrativo n° 09/17-EM estava em vigor á época da assinatura dos 

respectivos termos aditivos; que o valor dos aditivos estavam dentro do limite legal; 

que não houve modificação nb objeto do contrato; que há nos autos Parecer 

Jurídico e Pianilha de Custos1 contendo os acréscimos e supressões, não se 

vislumbra, data vênia, qualquer ireguiaridade na realização dos aditivos contratuais 

sub oculi. 

12. Fragiliddes no acompanhamento e fiscalização do 

Contrato n° bl/2017-S (item 5.4); 

A Auditoriá aponta que houveram fragilidades nos 

procedimentos de fiscalização de acompanhamento, por parte do TJ/BA, em 

relação ao Contráto n° 01/2017.iS  firmado com o Centro de Integração Empresa 

Escola (CIEE), discorrendo acerca da Ausência de renovação da garantia 

contratual; Ausência de comprovação de acompanhamento de estágio por 

parte da contratada; Ausência ou intempestividade na nomeação de 

servidores para atuarem como 'iscais. 

Quanto ao iteln relativo à Ausência de renovação da garantia 

contratual, a Secretaria de Ges 1,1 tão de Pessoas, após solicitar da Contratada, a 

apresentação da comprovação da vigência da Garantia Contratual, a mesma foi 

End: 5' Avenida do CAB, n° 560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvaddr - Bahia - CEP 41.745-971 

28 

Ref.2196097-28

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
1N

Z
M

0N
T

I4



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA• 

entregue com o prazo de vigência idêntica à contratual, não havendo, desta forma, 

qualquer irregularidade. 

No que se refere à Ausência de comprovação de 

acompanhamento de estágio por parte da contratada, a Secretaria de Gestão 

de Pessoas informou que tem sido respeitado o Termo de Referência em sua 

integralidade, acrescentando que a contratada vem cumprindo com suas 

obrigações e realizando visita in toco nas Comarcas de Entrância Final, e fazendo 

acompanhamento dos estagiários através do Sistema WEB, conforme 

comprovação documental e cópias dos relatórios elaborados que seguem anexos, 

a exemplo dos relatórios de visita in loco nas Comarca de Entrância Final realizado 

em Salvador, Camaçari, Barreiras, Feira de Santana, Porto Seguro e Vitória da 

Conquista. 

Por fim, no que se refere à ausência ou intempestividade na 

nomeação de servidores para atuarem como fiscais, a Secretaria de Gestão de 

Pessoas esclareceu que com a mudança de lotação do fiscal e suplente do 

Contrato 01/2017-S, foram nomeados novos servidores para atuarem como fiscal 

do referido contrato, mediante publicação n d Diário Oficial do dia 13 de novembro 

de 2018. 

Desta forma, inexistem quaisquer irregularidades a serem 

sanadas no que diz respeito ao acompanhamento e fiscalização do Contrato n° 

01/2017-5. 

CONCLUSÃO 

Isto posto, considerando que os apontamentos encontrados 

pela Controladoria do Judiciário e pelo CNJ, adotados pelo TCE como integrantes 

do seu Relatório de Acompanhamento de Execução Orçamentária e Financeira, 

foram devidamente sanados ou já foram objeto de adoção de medidas que visam 

corrigir eventuais discrepâncias, além de estarem fartamente prestados os 

End: 5  Avenida do CAB, n°560, Edifício Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvador - Bahia - CEP 41.745-971 
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PODER JUDIC - 
TRIBUNAL DE 
	

DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDÊNCIA 

esclarecimentos necessá 

TCE/01 0009/2018, coloco-

informações adicionais, esi 

julgue regular a Auditoria 

Financeira, o que estará fa2 

à perfeita apreciação do PROCESSO N° 

à disposição de V. Exa., no sentido de prestar 

ido que essa Colenda Corte de Contas do Estado 

Acompanhamento de Execução Orçamentário e 

) a mais absoluta JUSTIÇA! 

SaIvador-B, 08 de ab 	e 2019. 

Desembarq or Gesivaldo Britto 

TCl.-1'ROTocoLo GERAL 
/' RfCLBIPO 

/EM09/_o'1I?of' 

iecg» ;Ck 
Vcnjcjr, S. Jesukewj,oe 

I'C)S II VA.0 IPl(() 

End: ? Avenida do CAB, n°560, EdifTcio Sede do TJBA - Centro Administrativo da Bahia - 
Salvaddr - Bahia - CEP 41.745-971 
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